
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 258.463 - DF (2012/0231437-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ANAMARIA PRATES BARROSO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : MADSON VIEIRA DA ROCHA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. RECLAMO NÃO 
ADMITIDO NA ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO POR ESTE SODALÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar, em recurso 
especial, as causas decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas 
de forma taxativa nas suas alíneas "a", "b" e "c".
2. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
3. Em se tratando de direito penal, destinado a recuperar as 
mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção 
privativa de liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, 
estará em discussão, ainda que de forma reflexa. Tal argumento, 
entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas as 
matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a 
efetiva prestação jurisdicional sejam trazidas para dentro do 
habeas corpus, cujas limitações cognitivas podem significar, até 
mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.
4. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual seria cabível recurso especial, depara-se 
com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância 
que impede o seu conhecimento.
5. Como o writ foi impetrado antes da alteração do entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, o alegado 
constrangimento ilegal será enfrentado para que se analise a 
possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES 
(ARTIGO 157, § 2º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL, E ARTIGO 
244-B DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). 
ALEGADA NÃO REALIZAÇÃO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
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TOXICOLÓGICA NO ACUSADO.  MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
PELA DEFESA DURANTE O CURSO DA AÇÃO PENAL. 
APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
1. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal. 
2. Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão que negou 
provimento ao apelo do paciente não fez qualquer menção à 
apontada nulidade da sentença condenatória proferida em 
desfavor do paciente, que teria sido julgado sem que fosse 
submetido à perícia para atestar sua inimputabilidade à época dos 
fatos, até mesmo porque em momento algum do processo 
criminal em comento a defesa a aventou, tendo sustentado, em 
seu recurso, apenas e tão somente, a sua absolvição ante a 
legada fragilidade do conjunto probatório produzido nos autos. 
3. Tal matéria deveria ter sido, por óbvio, arguida no momento 
oportuno e perante o juízo competente, no seio do indispensável 
contraditório, circunstância que evidencia a impossibilidade de 
análise da impetração por este Sodalício, sob pena de se 
configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância.
4. Ainda que assim não fosse, há que se destacar que este 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que a mera suspeita de que o acusado é usuário de 
substâncias entorpecentes, por si só, não justifica a realização do 
exame de dependência toxicológica, providência que deve ser 
condicionada à efetiva demonstração da sua necessidade, 
quando há dúvidas a respeito do seu poder de autodeterminação. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
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Relator
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HABEAS CORPUS Nº 258.463 - DF (2012/0231437-8)
  

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : ANAMARIA PRATES BARROSO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : MADSON VIEIRA DA ROCHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de MADSON VIEIRA DA ROCHA, apontando como 

autoridade coatora a Segunda Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, que negou provimento à Apelação Criminal n. 2011.05.1.008334-6, 

mantendo a condenação do paciente à pena de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 

(vinte) dias de reclusão, além do pagamento de 13 (treze) dias-multa, pela prática dos 

crimes previstos nos artigos 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, e 244-B do Estatuto da 

Criança e do Adolescente.

Sustenta a impetrante que a vítima do delito de roubo teria afirmado que o 

paciente estaria sob o efeito de drogas quando do cometimento dos ilícitos narrados na 

denúncia, não tendo o órgão acusatório e a defesa requerido a elaboração de laudo 

pericial para averiguar a sua imputabilidade à época dos fatos.

Alega que tal omissão caracterizaria nulidade que macularia todos os atos 

decisórios do processo, nos termos do artigo 564, inciso IV, do Código de Processo 

Penal. 

Defende que a não realização de exame no acusado implicaria violação 

ao princípio da ampla defesa.

Requer a concessão da ordem para que sejam anulados o aresto 

objurgado e a sentença condenatória, deferindo-se ao paciente o direito a ser 

novamente sentenciado, após ser submetido à perícia que ateste suas condições 

mentais quando o crime foi praticado.
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Prestadas as informações (e-STJ fls. 98/99), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 127/129, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 258.463 - DF (2012/0231437-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, 

com este habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação da sentença 

condenatória proferida contra o paciente, bem como do aresto que a confirmou, ante a 

alegada falta de realização de perícia para atestar a sua imputabilidade à época em que 

praticados os fatos narrados na denúncia.

Prefacialmente, impende assinalar que o pleito deduzido na inicial não 

comporta conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante desrespeito ao 

sistema recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Embora se tratem de meios distintos de impugnação de decisões 

judiciais, inclusive de naturezas jurídicas diversas, no âmbito do Direito Processual 

Penal acabaram por se confundir, talvez por uma pontual ânsia de se afirmarem as 

garantias constitucionais de liberdade dispostas em favor do cidadão em momentos 

nas quais foram abruptamente suprimidas.

Com efeito, na seara penal o recurso especial, dotado de requisitos 

específicos de admissibilidade, estabelecidos justamente em razão da missão 

constitucional deste Tribunal da Cidadania, que não é outra senão a de uniformizar a 
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jurisprudência pátria acerca da interpretação da legislação infraconstitucional vigente no 

país, passou a cair em desuso, dando-se preferência à impetração do habeas corpus 

originário, pois desprovido de qualquer formalidade processual.

Sob a premissa de que se estaria homenageando o direito à liberdade de 

locomoção, passou-se a admitir, então, o processamento do aludido remédio 

constitucional de maneira irrestrita, como verdadeiro recurso capaz de desconstituir até 

mesmo decisões já alcançadas pelo trânsito em julgado, prática que acabou por relegar 

alguns postulados de suma importância para a manutenção da higidez da prestação 

jurisdicional estatal, como a segurança jurídica e a unirrecorribilidade das decisões 

judiciais.

Transmudando-se o habeas corpus em regra à impugnação das decisões 

proferidas no segundo grau de jurisdição, e com o consequente acréscimo em 

progressão geométrica no número de impetrações tramitando neste Superior Tribunal 

de Justiça, a tutela do direito de locomoção efetivamente ameaçado ou ilegalmente 

constrangido, um dos bens mais caros ao indivíduo que se situa no corpo social, deixou 

de receber a célere prestação jurisdicional que lhe deveria ser inerente, e passou a ser 

alvo de críticas por parte daqueles que efetivamente necessitam de uma resposta 

urgente do Poder Judiciário.

Entretanto, a celeridade que se exige na resposta a um pedido de habeas 

corpus somente é compatível com a excepcionalidade da sua utilização, de acordo com 

as normas dispostas no ordenamento jurídico, mormente porque as arbitrariedades que 

poderiam ser consideradas como regra em tempos pretéritos hoje se mostram apenas 

como exceção, fruto da introspecção das garantias constitucionais no atuar dos 

agentes públicos.

Desta forma, com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 

Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, o atual estágio em 

que se encontra a sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização de uma 

ferramenta importantíssima para a garantia do direito de locomoção, a qual não deve 

ser admitida para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico 

no ordenamento jurídico.

Não é demais rememorar que, em se tratando de direito penal, destinado 
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a recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 

liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa. Tal argumento, entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas 

as matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisidicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em sede de apelação criminal, contra o qual seria cabível 

recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 

circunstância que impede o seu conhecimento.

Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício. 

Segundo consta dos autos, o paciente foi acusado de praticar os crimes 

de roubo circunstanciado e corrupção de menores, extraindo-se da peça acusatória os 

seguintes trechos:

"No dia 01 de junho de 2011, por volta das 19:00, no interior 
do estabelecimento comercial denominado DROGARIA 
GENÉRICA, situado na Quadra 15/17M, Conjunto A, Lote 
15, Arapoanga, Planaltina/DF, o denunciado e o adolescente 
JOÃO VINICIUS DE SOUSA NUNES, com vontades livres 
e conscientes, reunindo esforços, e com unidade de 
desígnios, agindo com inequívocas intenções de se 
apossarem, definitivamente, de coisa alheia móvel, 
mediante grave ameaça e violência a pessoa, exercida com 
emprego de arma de fogo, subtraíram, para ambos, cerca 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) e um par de 
tênis, marca MIZUNO, pertencente a HELCIO 
RODRIGUES ALVES.
No local, dia e hora acima mencionados, o denunciado e o 
adolescente JOÃO VINICIUS, com a utilização de arma de 
fogo, invadiram o estabelecimento comercial e enquanto um 
apontava a arma para as vítimas, o outro subtraía-lhes os 
bens descritos no parágrafo anterior.
Também no mesmo local, dia e hora, o denunciado, com 
vontade livre e consciente, corrompeu JOÃO VINICIUS DE 
SOUSA NUNES, nascido aos 12.06.95, com ele praticando 
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o delito acima narrado." (e-STJ fls. 7/8).

Sobreveio sentença na qual o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) 

anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, além do pagamento de 13 (treze) 

dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos artigos 157, § 2º, inciso II, do Código 

Penal, e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Irresignada, a defesa apelou, tendo o Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios negado provimento ao recurso em aresto que restou assim 

ementado: 

"APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Em crimes contra o patrimônio, os depoimentos das 
vítimas em consonância com o acervo probatório é deveras 
relevante para embasar o decreto condenatório.
2. Inconteste que os elementos probatórios dos autos 
apontam a conduta do réu tanto para o crime de roubo, 
como para corrupção de menores, em concurso formal, não 
há falar em absolvição e aplicação do princípio in dubio pro 
reo, devendo ser mantida a condenação imposta pelo r. 
juízo sentenciante.
3. O crime de corrupção de menores é formal, ou seja, para 
que reste caracterizado, prescinde de prova da efetiva e 
posterior corrupção do menor, sendo suficiente a prova da 
participação do inimputável em prática delituosa na 
companhia de maior de 18 anos, o que se verifica no caso 
concreto.
4. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 68).

Pois bem. Inicialmente, no que se refere à apontada nulidade da sentença 

condenatória proferida em desfavor do paciente, que teria sido julgado sem que fosse 

submetido à perícia para atestar sua inimputabilidade à época dos fatos, a impetração 

não pode ser conhecida.

Isso porque o acórdão que negou provimento ao apelo do paciente não fez 

qualquer menção a tal tese, até mesmo porque em momento algum do processo 

criminal em comento a defesa a aventou, tendo pleiteado em seu recurso, apenas e tão 

somente, a sua absolvição ante a alegada fragilidade do conjunto probatório produzido 
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nos autos (e-STJ fl. 66).

Há que se ressaltar que embora o recurso de apelação interposto tenha 

devolvido ao Tribunal de origem o exame da matéria controvertida, a defesa não pode 

suscitar, somente nesta instância superior, questões não levantadas perante as 

instâncias ordinárias, o que configuraria a atuação desta Corte Superior de Justiça em 

indevida supressão de instância. 

Como é cediço, o efeito devolutivo da apelação encontra limites nas 

razões expostas pelo recorrente, em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os 

recursos previstos no âmbito do processo penal pátrio, por meio do qual se permite o 

exercício do contraditório pela parte detentora dos interesses adversos, garantindo-se, 

assim, o respeito à clausula constitucional do devido processo legal. 

A respeito do tema, eis a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes: 

"O princípio da dialeticidade - que impregna todo o iter 
procedimental - tem aspectos próprios no que diz com os 
recursos: o recorrente deverá declinar os motivos pelos 
quais pede o reexame da decisão, porque somente assim a 
parte contrária poderá apresentar suas contra-razões, 
formando-se o imprescindível contraditório em matéria 
recursal." (Recursos no processo penal. 6ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009, p. 36.)

Mais adiante, quando dissertam especificamente sobre o efeito devolutivo 

do recurso de apelação criminal, os aludidos doutrinadores disciplinam:

 
"A apelação, como todo recurso, devolve ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada e da que pode ser 
conhecida de ofício. O âmbito dessa devolução depende, 
essencialmente, da extensão da impugnação formulada 
pelo recorrente, podendo a apelação, conforme salientado, 
ser plena ou parcial. Pode, também, configurar-se, pela 
soma de apelações parciais da acusação e da defesa, outra 
hipótese de devolução plena. Frise-se, contudo, que a 
restrição existente na apelação parcial é relativa à extensão 
do conhecimento e não à sua profundidade, podendo o 
tribunal examinar, nos limites da impugnação, aspectos não 
suscitados pelas partes ou tópicos não apreciados pelo juiz 
inferior; pode, ainda, produzir prova ou admitir prova nova, 
desde que observado o contraditório." (Op. cit., p. 121.) 
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Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação, nos termos do artigo 

515 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo penal (artigo 

3º da Lei Processual Penal), devolve para o órgão ad quem apenas o exame da matéria 

impugnada, que se restringe aos limites da impugnação, o Tribunal impetrado não tratou 

da aventada nulidade do édito repressivo pela não implementação de exame de 

sanidade mental no acusado, mácula que deveria, por óbvio, ter sido suscitada no 

momento oportuno e perante o juízo competente, garantindo-se o indispensável 

contraditório.

Nessa esteira, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESES DE 
QUE A PROVA OBTIDA NOS AUTOS É ILÍCITA, E DE QUE O 
CRIME É IMPOSSÍVEL, POR NÃO TER CHEGADO AO DESTINO, 
QUE NÃO FORAM VENTILADAS NAS RAZÕES RECURSAIS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (...) HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
1. A tese de que a prova obtida nos autos é ilícita, e de que o crime 
é impossível, por não ter chegado a droga ao seu destino, não foi 
ventilada das razões do recurso de apelação. Assim, avaliar tais 
pedidos significaria vedada supressão de instância, pois o "efeito 
devolutivo do recurso de apelação criminal encontra limites nas 
razões expostas pelo recorrente, em respeito ao princípio da 
dialeticidade que rege os recursos no âmbito processual penal 
pátrio" (HC 241.376/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012).
(...)
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado.
(HC 225.555/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012)

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 
APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, 
a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses 
de cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 
dizer, o especial.
2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 
imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 
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direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 
análise probatória, sendo de rigor a observância do devido 
processo legal, 
3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 
apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 
origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 131.970/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

Ainda que assim não fosse, há que se destacar que durante o curso da 

instrução processual o paciente jamais afirmou que estaria bêbado ou drogado no dia 

dos fatos, tendo a impetrante suscitado a mácula no édito repressivo proferido em seu 

desfavor com base unicamente no depoimento prestado pela vítima em juízo, quando 

afirmou que o acusado e o menor que o acompanhou na empreitada criminosa 

"aparentavam estar sob o efeito de droga" (e-STJ fl. 60).

Como se sabe, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido de que a mera suspeita de que o acusado é usuário de 

substâncias entorpecentes, por si só, não justifica a realização do exame de 

dependência toxicológica, providência que deve ser condicionada à efetiva 

demonstração da sua necessidade, mormente quando há dúvidas a respeito do seu 

poder de autodeterminação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA 
LEI N° 11.343/2006. INDEFERIMENTO DE EXAME DE 
DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DE TRÁFICO PARA USO 
PRÓPRIO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA REEXAME DE PROVA. 
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM.
I - O magistrado não pode se eximir de apreciar o pleito de exame 
de dependência toxicológica, sob pena de cerceamento de defesa. 
Não está, entretanto, obrigado a deferi-lo, desde que o faça de 
forma motivada, notadamente se há elementos nos autos que 
denotam sua prescindibilidade (Precedentes).
(...)
Ordem parcialmente concedida para que o Tribunal a quo 
redimensione a pena.
(HC 136730/MS, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 01/02/2010)
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. 1. EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 2.
AGUARDAR O JULGAMENTO DA APELAÇÃO EM LIBERDADE. 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 3. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Conquanto relevante seja a alegação de dependência química, 
por si só não basta para se tornar necessária a realização do 
exame de dependência toxicológica. Cabe ao magistrado verificar a 
sua real necessidade.
(...)
3. Ordem denegada.
(HC 125892/SP, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 28/09/2009)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE 
CONDENADO A 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
INICIALMENTE FECHADO, ALÉM DO PAGAMENTO DE 500 
DIAS-MULTA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF 
PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.
1.   O Tribunal Estadual aduziu que o fato de o paciente ter 
mencionado no seu interrogatório ser usuário de drogas não 
obrigava a instauração do exame de dependência toxicológica, 
especialmente quando ausente qualquer indício passível de colocar 
em dúvida a higidez mental do agente.
2.   Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que concluiu inexistir nulidade se o indeferimento do 
pedido de realização de exame de dependência toxicológica é 
dotado de fundamentação, como ocorre no presente caso.
3.   Parecer ministerial pela denegação do writ.
4.   Ordem denegada.
(HC 119735/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 27/04/2009)

Merece menção, ainda, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal, 

que tem adotado a mesma orientação. Leia-se:

EMENTA: HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. EXAME 
DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA. INDEFERIMENTO 
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 38 E 41 DA 
REVOGADA LEI Nº 10.409/2002. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 1. O 
motivado indeferimento do exame de dependência toxicológica não 
implica, necessariamente, cerceio de defesa. Diligência que só foi 
requerida pelo advogado constituído por ocasião da audiência de 
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instrução e julgamento. Sendo certo que as condições da 
apreensão da droga, a respectiva quantidade e o valor pago por 
ela bastaram para que o Juízo sentenciante entendesse 
desnecessária a produção desse meio de prova. Precedentes: HC 
74.484, da relatoria do ministro Marco Aurélio; RHC 86.190, da 
relatoria do ministro Cezar Peluso; RHC 83.494, da relatoria do 
ministra Ellen Gracie; e RHC 88.023, da relatoria co ministro 
Joaquim Barbosa. (...) 4. Habeas corpus denegado. 
(HC 89766, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 25/03/2008, DJe-182 DIVULG 25-09-2008 PUBLIC 
26-09-2008 EMENT VOL-02334-02 PP-00321)

 Por conseguinte, inexistindo nos autos informações seguras de que o 

paciente seria incapaz de entender o caráter ilícito de sua ação no momento em que foi 

praticada, impossível anular-se o feito ante a não realização de exame de dependência 

toxicológica.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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